
Secretaria Municipal de Gestão Pública

Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos

Avenida Duque de Caxias, nº. 635.

CEP: 86015-901 – Jardim Mazzei II

Tel.: (43) 3372-4024 – licita@londrina.pr.gov.br

MINUTA DE CONTRATO Nº nnn/2019

MINUTA  DE  CONTRATO  PARA  A  PRESTAÇÃO
DE  SERVIÇOS  DE  SEGURO  DE  VIDA  EM
GRUPO  PARA  ESTUDANTES  QUE
DESENVOLVEM  ESTÁGIO  CURRICULAR  NÃO
OBRIGATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE
LONDRINA  E  SUAS  AUTARQUIAS  E
FUNDAÇÕES,  QUE  FAZEM  ENTRE  SI
O  MUNICÍPIO  DE  LONDRINA  E  A  EMPRESA
CONTRATADA.

CONTRATO  Nº SMGP-nnnn/aaaa

EDITAL DE (MODALIDADE) Nº. (SIGLA)/SMGP-nnnn/aaaa

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO  PAL/SMGP nº. NNNN/AAAA

ATA DE HOMOLOGAÇÃO: DD/MM/AAAA

Pelo  presente  instrumento,  vinculado  ao  MODALIDADE  Nº  SMGP  _________,  de  um  lado
o MUNICÍPIO DE LONDRINA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administra#va na
Avenida  Duque  de  Caxias  n.º  635,  Londrina,  Paraná,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  n.º
75.771.477/0001-70,  neste  ato  representado  pelo  SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DE  GESTÃO  PÚBLICA,
(nome  e  qualificação),  residente  e  domiciliado  nesta  cidade,  conforme  Decreto  Municipal  nº
1666/2018,  doravante  denominado  MUNICÍPIO e,  de  outro  lado,  a  empresa  _________,  pessoa
jurídica de direito privado, com sede na Rua ___________________, nº ___, Bairro _____, Cidade/UF,
CEP  _____-___,  telefone  (__)  ____-____,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n.º  ____________,  neste  ato
representado por _____________, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF sob o n.º _____________, portador
do  RG  sob  o  nº  _____________,  residente  e  domiciliado(a)  em  Cidade/UF,  a  seguir
denominada CONTRATADA,  que, ao final,  estas subscrevem, têm entre si justo e convencionado o
presente contrato,  regido pela  Lei  n.º  8.666,  de 21 de junho de 1993,  nas  seguintes  cláusulas  e
condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇO

Prestação  de  serviços  de  Seguro  de  Vida  em  Grupo  para  estudantes  que  desenvolvem  estágio
curricular não obrigatório na Prefeitura Municipal de Londrina, em suas autarquias e Fundações.
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ÓRGÃO
MÍNIMO DE
VIDAS/MÊS

MÁXIMO DE
VIDAS/MÊS

MESES VIDAS/ANO
VALOR/VIDA/MÊS

(R$)
TOTAL/ANO

(R$)

§01º O MUNICÍPIO pagará à CONTRATADA pelos serviços contratados o valor unitário máximo de R$
_____ (_____),  totalizando o valor mensal  máximo de R$ _____ (______),  perfazendo ao final  da
vigência do presente contrato o total es#mado de R$ _____ (______). Serão assegurados, no mínimo
100 (cem) estagiários e no máximo 400 (quatrocentos) estagiários, com média de faixa etária entre 17
(dezessete) e 75 (setenta e cinco) anos.

§02º  Detalhamento do Objeto:

O seguro de vida deverá ter cobertura de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por estagiário, durante 24
(vinte e quatro) horas por dia, a qual se dará por mo#vo de morte acidental ou invalidez total/parcial
por acidente, garan#ndo os riscos rela#vos às a#vidades profissionais e extraprofissionais.

I. Morte Acidental: Capital a ser pago ao beneficiário em caso de morte acidental do segurado.

II.  Invalidez  Permanente  Total  ou  Parcial  por  Acidente:  Pagamento  de  uma  indenização
proporcional ao grau da Invalidez, rela#va à perda ou impotência funcional defini#va, total ou
parcial, de um membro ou órgão em virtude de lesão Rsica causada por acidente.

§03º   Nos preços  apresentados nesta  cláusula  já  estão inclusos  todos  os  custos  com impostos  e
despesas  de administração das  apólices,  encargos sociais,  trabalhistas  e previdenciários,  insumos,
taxas, transporte, mão-de-obra e todas as demais despesas diretas e indiretas necessárias à perfeita
execução dos serviços, objeto deste contrato.

§04º Os valores globais, bem como as parcelas mensais poderão ter variação em função de mudança
quan#ta#va  no  quadro  de  estagiários  da  Prefeitura  Municipal  de  Londrina,  suas  Autarquias  e
Fundações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ANEXOS CONTRATUAIS

Fazem  parte  integrante  deste  contrato,  os  seguintes  documentos,  como  se  nele  es#vessem
transcritos:

I. O Processo de Solicitação de contratação n° (link do Processo SEI);

II.  O  Processo  Administra#vo  Licitatório  nº  PAL/SMGP-____/____  da (modalidade)  nº
(__sigla__)/SMGP-_____/_____ e seus anexos, Processo SEI n° (link do Processo SEI);

III.  A proposta  da  CONTRATADA,  datada  de  ___  de  _________  de ______  (Incluir  o  link  da
proposta).

§01°. Os documentos mencionados nesta cláusula são considerados suficientes para, em conjunto
com este contrato, definir o seu objeto e a sua perfeita execução.

§02°. Havendo dúvidas ou divergências entre os anexos e este contrato, as mesmas serão objeto de
acordo entre as partes, prevalecendo o que mais beneficiar ao interesse público.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE EXECUÇÃO

A  execução  do  objeto  contratado  deverá  ser  efetuada  dentro  dos  requisitos  de  QUALIDADE  E
SEGURANÇA,  em  conformidade  com  as  condições  constantes  deste  documento  e  seus  anexos,
obedecerá às normas e padrões da SUSEP, ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades que
delas naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, atender às
normas de SEGURANÇA, MINISTÉRIO DO TRABALHO e PREVIDÊNCIA SOCIAL, e, quando for o caso, às
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legislações  específicas  das  Agências  Reguladoras,  do  Ministério  da  Saúde  e  demais  legislações
per#nentes e em vigência.

§01º Para os segurados incluídos na primeira fatura, a cobertura iniciar-se-á a zero hora do primeiro
dia do mês subsequente ao recebimento da Ordem de Serviço na Seguradora, contendo a relação dos
segurados;

§02º Para novas inclusões, o início de vigência do risco individual será a par#r da data de admissão na
Prefeitura Municipal de Londrina, suas Autarquias e Fundações.

§03º As inclusões ou exclusões dos segurados acontecerão no mesmo mês da ocorrência (admissão
ou desligamento), através de planilha encaminhada por e-mail ou através de sistema disponibilizado
ao responsável pelo acompanhamento dos serviços de cada órgão solicitante, constando dados que
iden#fique o  órgão,  quan#dade de estagiários  inclusos  e/ou exclusos  com a devida iden#ficação,
respeitando as datas de emissão da fatura pelo contratado.

§04º Dos meses que a admissão ou desligamento do estagiário não coincidir, respec#vamente, com o
primeiro  dia  ou  úl#mo  dia  do  mês  (contábil),  a  cobrança  deverá  ser  proporcional  aos  dias
efe#vamente estagiados, incluindo recessos remunerados.

§05º A CONTRATADA deverá se comunicar com a CONTRATANTE sempre com o preposto da Empresa
ou pessoa designada por ele, via e-mail, telefone ou pessoalmente. Não será admi#da, em hipótese
alguma, comunicações através de 0800 ou SAC (Serviço de Atendimento ao Consumidor). O tempo
para resposta pela contratada de quaisquer solicitações feita pela CONTRATANTE deverá ser de até 3
(três) dias úteis.

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

A contratada deverá expedir até o quinto dia ú#l de cada mês, Nota Fiscal/ Fatura/Boleto, constando a
lista de estagiários segurados no mês anterior, encaminhá-los ao responsável pelo acompanhamento
dos serviços, com a iden#ficação do Processo Licitatório, Contrato e número de empenho, visando à
conferência dos itens citados acima, para o recebimento dos serviços pelo Fiscal de Contrato.

§01º. Após a conferência e constatação de que os serviços foram prestados de acordo com o contrato
pelo Fiscal de Contrato, este dará o aceite na NF/Fatura/Boleto, e após a verificação da regularidade
do fornecedor pelo Órgão Gerenciador, será realizada a liquidação e pagamento dos valores devidos.

§02º. O Município efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após o recebimento defini#vo do
objeto, da seguinte forma:

I.  O  recebimento  do objeto  pela  unidade  usuária  e  respec#va  avaliação  da  Nota  Fiscal  será
efetuado pelo servidor designado pela Autoridade da Pasta,  que verificará o atendimento de
todas as cláusulas da Nota de Empenho e consequentemente, do presente Contrato; 

II. A secretaria ordenadora da despesa programará a data de pagamento sempre para às quintas
feiras,  devendo gerar e  assinar  a  Previsão de Pagamento e encaminhar via sistema SEI  para
a SMF-GCP para o pagamento;

III. As previsões de pagamentos recebidas, através do sistema SEI, até às dezessete horas e trinta
minutos  das  sextas-feiras  serão  pagas  na  quinta-feira  da  semana  subsequente,  desde  que
programada para aquela data;

IV. Os pagamentos serão condicionados à apresentação de notas fiscais e faturas discrimina#vas
de execução dos materiais, devidamente atestada sua conformidade e adequação pelo Município
de Londrina-PR.

V. Os valores devidos à contratada serão pagos, pela CONTRATANTE, numa quinta-feira, a contar
do recebimento defini#vo da Nota Fiscal.

VI.  A  Nota  Fiscal/Fatura  que  for  apresentada  com  erro  será  devolvida  à  contratada,  para
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re#ficação ou subs#tuição, sendo que os trâmites para o pagamento se reiniciarão a par#r da
data de sua reapresentação.

VII.  A  apresentação  dos  documentos  constantes  nesta  cláusula  não  exime  a
contratada da exibição de outros que sejam necessários para atestar o regular pagamento dos
compromissos  trabalhistas,  encargos  sociais,  ou  outros  aos  quais  estejam  obrigados,  o  que
deverá ser providenciado no prazo máximo de 05 (cinco) dias depois de solicitados.

VIII. As notas de prestação de serviços que geram encargos sociais, deverão ser emi#das até o 5º
dia úKl de cada mês, e entregues na Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos até 10º dia
úKl de cada mês, devendo ser priorizado todo o trâmite do processo de pagamento, e entregues
nas TESOURARIAS da Administração Direta e Indireta até o dia 05 do mês seguinte à data de
emissão  da  nota  fiscal,  para  controle  e  emissão  de  GPS-Guia  da  Previdência  Social  a  ser
recolhida até o dia 20 do mês seguinte à data de emissão da nota fiscal.

§03º. A contratada somente poderá emi#r Nota Fiscal/Fatura após a emissão da respec#va Nota de
Empenho, em conformidade com o disposto no presente contrato.

I. No caso da contratada emi#r Nota Fiscal eletrônica, para atender o AJUSTE SINIEF 08/2010,
deverá enviar o arquivo em formato XML, para o e-mail ins#tucional  nfe@londrina.pr.gov.br.

§04º. É expressamente vedada a cobrança, em qualquer hipótese, de sobretaxa ao preço contratado
quando do pagamento dos produtos fornecidos pela contratada.

§05º. Os documentos glosados devido à inconsistência da documentação poderão ser adequados e
reapresentados na competência seguinte.

§06º. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação  financeira  decorrente  de  penalidade  ou  inadimplência,  sem  que  isso  gere  direito  a
reajustamento de preços.

§07º.  Conforme Decreto Municipal nº 753/2017, o Município poderá ins#tuir prazo de pagamento
diferenciado às micro e pequenas empresas de Londrina e região, contados a par#r do recebimento
defini#vo da nota fiscal.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

O prazo de execução contratual será pelo período de 12 (doze) meses, contados do início da vigência
da Apólice de Seguro.

§01º. O prazo de vigência contratual terá início a par#r da data da assinatura do contrato e terminará
60 (sessenta) dias após o término do seu prazo de execução;

§02º. O prazo de vigência da Apólice de Seguro deverá coincidir com o prazo de execução contratual;

§03º.  A  execução  do  contrato  iniciar-se-á  contado  do  primeiro  dia  do  mês  subsequente  ao
recebimento da Ordem de Serviço na Seguradora, contendo a relação dos segurados;

§04º. Uma vez emi#da a Ordem de Serviço/Nota  de Empenho, o órgão solicitante deverá encaminhar
uma cópia dessa ao Gestor de Contratos;

§05º. A Apólice de Seguro deverá ser enviada à CONTRATANTE (Órgão Gerenciador) em, no máximo,
15 (quinze) dias contados do início de sua vigência;

§06º.  A  Seguradora  disponibilizará  cópia  da  apólice  do  seguro  de  vida  de  todos  os  segurados,
contendo número do cer#ficado, capital segurado, data do início do risco, nomes do Es#pulante e do
segurado e menção à Cláusula Beneficiária, de conformidade com a legislação vigente;

§07º. A CONTRATADA ofertará cer#ficados de seguro individuais (personalizados), em nome de cada
estagiário segurado, contendo as informações básicas do seguro de vida, tais como: nº da apólice,
data de vigência, nome e CPF do segurado, a serem emi#dos no momento da inclusão do estagiário
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na lista de segurados; os quais deverão ser enviados diretamente ao respec#vo órgão solicitante, no
prazo máximo de 10 (dez) dias, após a inclusão no seguro.

§03º. Por tratar-se de serviço de natureza con]nua, os prazos de execução e vigência do presente
contrato poderão ser prorrogados,  se necessário for,  por iguais e sucessivos períodos até o limite
de 60 (sessenta) meses, nas hipóteses previstas no art. 57, II,  da Lei 8.666/93, e também quando
houver necessidade e interesse do Município, desde que preenchidos os requisitos legais.

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

A fiscalização do objeto deste contrato será realizada pelo fiscal de contrato, designado neste Termo
pelos órgãos solicitantes, os quais efetuarão a conferência da adequação do objeto contratado às
especificações constantes no processo que deu origem à nota de empenho, encaminhando a Nota
Fiscal aos respec#vos setores financeiros para que se proceda ao pagamento na forma do Clausula
Quarta, após a verificação da regularidade  do fornecedor pelo Órgão Gerenciador.

§01°.  A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato será realizada pela SMRH-GPP -
Gerência de Provimento de Pessoal, sob os cuidados do servidor Gustavo Velei de Aquino, Matrícula
16.089-0.

I.  No desempenho das  a#vidades é  assegurado ao órgão fiscalizador  o  direito  de verificar  a
perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições quanto à quan#dade e
qualidade  dos  serviços  executados,  fazendo  cumprir  a  lei  e  as  disposições  do  presente
instrumento contratual;

§02°. O recebimento pelo fiscal do contrato dar-se-á de duas formas:

I. Provisoriamente, no ato da entrega dos produtos e/ou execução do objeto, com o aceita na(s)
Notas(s) Fiscal(is) ou recibo pelo órgão beneficiário do serviço;

II.  Defini#vamente,  em  até  ___(   )  dias  do  recebimento  provisório,  mediante  termo
circunstanciado aposto e anexado na(s)  Nota(s)  Fiscal(is)  ou recibo(s),  após a constatação da
adequação do objeto recebido às especificações constantes do processo que deu origem à nota
de empenho, inclusive quanto à quan#dade e qualidade pelo Fiscal de contrato;

III. O recebimento provisório será dispensado nos casos previstos no art. 74 da Lei 8.666/93.

§03º.  A  fiscalização  por  parte  do  Município  não  eximirá  ou  reduzirá  em  nenhuma  hipótese,  as
responsabilidades da empresa CONTRATADA em eventual falta que venha a cometer, mesmo que não
indicada pela fiscalização.

§04º.  Havendo irregularidades na execução do objeto do presente Contrato, o servidor responsável
pelo recebimento deverá no#ficar de imediato a Contratada nos termos deste termo, oportunizando a
manifestação da Contratada, bem como determinando um prazo para regularização da ocorrência.
Caso  não  haja  sucesso  na  solução  da  problemá#ca  ou  mesmo  verificando  descumprimento
contratual,  o  servidor  responsável  pelo  recebimento  deverá  encaminhar  através  do  Sistema  SEI
(Penalidade  Administra#va)  ao  Gestor  de  Contratos,  a  documentação  abaixo  elencada,  para  que
haja análise de abertura de processo de penalidade, nos termos da Lei 8666/1993, bem como demais
regramentos legais e contratuais: 

I. O prejuízo acarretado ao Município;

II. Demonstrar o descumprimento Contratual;

III. Cópia da comunicação à Contratada e sua resposta se houver;

IV. Cópia assinada da Nota de Empenho, demonstrando a data de envio à Contratada se for o
caso;

V. Cópia da Nota Fiscal/recibo com recebimento provisório e defini#vo, se for o caso;
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VI.  Demais  documentos  e  apontamentos  que  julgarem  ser  necessários  para  fundamentar  a
abertura de penalidade em desfavor da Contratada;

VII.  Logo  após  constatado  o  descumprimento  contratual,  faz-se  imprescindível  o
encaminhamento  imediato  destas  informações  nos  termos  deste  parágrafo,  a  fim  de  não
comprometer a correta análise e dosimetria da pena pelo Gestor de Contrato.

§05º.   Entende-se  como  Gestor  de  Contratos,  os  servidores/funcionários  pertencentes  ao  órgão
gerenciador,  devidamente  designados  e  nomeados  por  Portaria  conforme  Decreto  Municipal  nº
52/2010.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além das naturalmente decorrentes do presente Termo, cons#tuem obrigações da Contratada:

§01º. Gerais:

I. É de responsabilidade da Contratada qualquer dano ou prejuízo causado às instalações e ao
pessoal  do  Município  ou  de  terceiros,  por  funcionários  ou  pertences  da  vencedora  ou  seus
prepostos, correndo por sua conta exclusiva todas as providências e despesas decorrentes;

II. Fornecer por sua exclusiva conta, todo material, equipamentos, acessórios e mão de obra que
se façam necessários para a execução do objeto;

III.  Responsabilizar-se  pelo  fiel  cumprimento  de  todas  as  disposições  e  acordos  rela#vos  à
legislação técnica,  social  e  trabalhista em vigor,  par#cularmente no que se refere ao pessoal
alocado nos serviços objeto do contrato;

IV. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou
que vierem a incidir sobre o objeto do contrato;

V.  Assumir  exclusiva  responsabilidade  por  todos  os  prejuízos  que  causar  ao  Município  de
Londrina, por inadimplemento de qualquer obrigação contratual;

VI. A prestação e execução do fornecimento, de acordo com a sua PROPOSTA e com as normas e
condições  previstas  no  termo  de  referência,  inclusive  com  as  prescrições  do  Estatuto  das
Licitações e Contratos ADministra#vos, respondendo civil e criminalmente pelas consequências
de sua inobservância total ou parcial;

VII. Aceitar nas mesmas condições de sua PROPOSTA, os acréscimos ou supressões dos produtos
ou serviços que porventura se fizerem necessários, a critério exclusivo da Prefeitura Municipal de
Londrina;

VIII.  Comunicar  à  fiscalização de imediato,  qualquer  ocorrência  anormal  ou  acidente que se
verifique;

IX. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo MUNICÍPIO, ou por seus prepostos,
incluindo dados técnicos e operacionais sobre os serviços;

X. Adequar, por determinação do MUNICÍPIO, qualquer serviço que não esteja sedo executado
de acordo;

XI. Executar os serviços nas condições e prazos estabelecidos, no presente Contrato;

XII. Não subcontratar os serviços objeto deste contrato, no seu todo, sob qualquer hipótese. Em
caso de subcontratação parcial, somente com a aquiescência prévia e expressa do MUNICÍPIO;

XIII. Ter disponibilidade para tantas reuniões quantas forem necessárias a serem realizadas entre
os  profissionais  responsáveis  pela  execução do objeto  e  a  equipe  técnica  de  fiscalização  do
Município  de  Londrina  para  a  compa#bilização  dos  trabalhos,  definição  alterna#va  de
especificações e adequações que se fizerem necessárias que deverão ser minutadas e com prazos
definidos para as devidas correções;
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XIV. Manter contatos com o Município, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
determinados pela urgência, que deverão ser registrados e confirmados por escrito no prazo de
03 (três) dias úteis;

XV.  Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no processo licitatório.

§02º.  A CONTRATADA deverá  manter  atualizado  junto  ao  Gestor  e  às  unidades  contempladas,  o
endereço;  nº  do telefone fixo e  celular;   correio eletrônico;  e   nome do preposto  com poder  de
decisão, durante a vigência do presente contrato.

§03º. Específicas:

I. Emi#r a apólice de seguro em grupo no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o
recebimento da ordem de serviço;

II. Pagar a indenização em até 30 (trinta) dias a contar da data da entrega de documentação
completa a Seguradora;

III. Na falta de indicação do(s) Beneficiário(s), a indenização será paga de acordo com a legislação
em vigor;

IV.  Repassar  à  Secretaria  Municipal  de  Recursos  Humanos  e  aos  Órgãos  atendidos  todas  as
comunicações ou avisos inerentes à apólice;

V.  Manter-se  em  conformidade  com  as  resoluções  e  demais  atos  expedidos  pela  SUSEP  –
Superintendência de Seguros Privados;

VI. A CONTRATADA deverá observar todas as disposições legais per#nentes ao objeto contratado,
tais como ao que dispõe o Decreto-Lei nº. 73, de 21 de novembro de 1966, que dispõe sobre o
Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as operações de seguros e resseguros e dá outras
providências  e,  principalmente,  as  diretrizes  ins#tuídas  pela  SUSEP  –  Superintendência  de
Seguros Privados, como também observar as disposições acerca da é#ca e da moral.

VII. Havendo divergências entre alguma disposição con#da neste instrumento contratual e no
processo licitatório, será feita uma avaliação para análise de qual prevalecerá, sempre visando à
supremacia do interesse público.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, cons#tuem obrigações do MUNICÍPIO:

§01º.  Informar à CONTRATADA, por meio eletrônico, a relação completa dos estagiários contendo:
Nome Completo, CPF, Data de Nascimento, seu Beneficiário e Data de Admissão dos mesmos;

§02º. Informar mensalmente à CONTRATADA sempre que houver inclusão/exclusão de estagiários;

§03º.  Fornecer  todas  as  informações,  esclarecimentos,  documentos  e  as  condições  necessárias  à
cobertura dos seguros pretendidos;

§04º. Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento;

§05º. Acompanhar e fiscalizar os serviços em todas as suas etapas, sendo que a fiscalização periódica
não  implica  na  aceitação  tácita  de  etapas  e  serviços  executados,  registrando  as  ocorrências  e
quan#dades dos serviços executados em planilha específica.

§06º. Está a CONTRATANTE resguardada contra perdas e danos oriundos dos serviços executados sob
esse contrato, devendo o Contratado suportar os prejuízos resultantes da negligência ou má execução
do serviço em questão.

CLÁUSULA NONA - DO PETICIONAMENTO
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Os eventuais pedidos serão realizados, PREFERENCIALMENTE, através de Pe#cionamento Eletrônico
SEI, disponível na página do município h_p://www1.londrina.pr.gov.br.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES   

O atraso injus#ficado na prestação do serviço contratado implica no pagamento de multa de 0,1% (um
décimo por cento)  por dia de atraso, limitada a 2% (dois por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso,
calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho,
isentando, em consequência, o Município de quaisquer acréscimos, sob qualquer ]tulo, rela#vos ao
período em atraso. A par#r do 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso será considerado a inexecução
total do objeto, sendo aplicada, cumula#vamente com a multa por atraso, aquela correspondente à
penalidade por inexecução parcial ou total, conforme o caso.

§01º. A penalidade por atraso à que refere esta Cláusula, trata-se de atraso na entrega do objeto
contratado.

§02º. Em caso de atraso de pagamento mo#vado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento
até a data do efe#vo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX / 100) / 365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = N.º de dias entre a data prevista para pagamento e a do efe#vo
pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

§03º. Havendo atraso de pagamento, o Município pagará ao Contratado multa correspondente a 0,1%
(um décico por cento) por dia de atraso, limitada a 9% (nove por cento) - equivalente a 90 (noventa)
dias de atraso - calculada sobre ovalor da parcela em atraso.

§04º. O atraso injus#ficado no início da execução do objeto, implica no pagamento de multa de 0,5%
(cinco décimos por cento) por dia de atraso, limitado a 05 (cinco) dias de atraso injus#ficado no início
da execução. A par#r do 06º (sexto) dia de atraso até o limite do 20º dia, será aplicada multa de 5%
(cinco por cento), calculada sobre o valor total do contrato.

§05º. A par#r do 21º dia de atraso injus#ficado no início da execução do objeto, para fins de aplicação
de penalidade, será considerado inexecução total do Contrato, aplicando-se multa disposta no § 7º
desta Cláusula.

§06º. O descumprimento injus#ficado no ritmo dos trabalhos, implicam em multa de 5% (cinco por
cento) para cada ocorrência, limitada a 03 (três) ocorrências ou 15% (quinze por cento), calculadas
sobre o valor total remanescente. A par#r da terceira ocorrência, será considerada inexecução parcial
do  contrato.  Será  considerada  como  uma  ocorrência  cada  no#ficação  feita  pela  fiscalização  e
encaminhada formalmente ao Fiscal de Gestão Contratual.

§07º. A inexecução parcial do ajuste ou execução parcial  em desacordo com o presente Contrato
implica no pagamento de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato e/ou
valor correspondente na nota de empenho.

§08º. A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com o presente Contrato implica
no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato e/ou valor
correspondente na nota de empenho.

§09º. A recusa injus#ficada da empresa vencedora em assinar o contrato, aceitar ou re#rar a Nota de
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Empenho,  após  05  (cinco)  dias  da  no#ficação,  para  efeitos  de  aplicação  de  multa,  equivale  à
inexecução total da sua obrigação.

§10º.  A  aplicação  de  multa,  a  ser  determinada  pelo  Município,  após  regular  procedimento  que
garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação de outras
sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93 e alterações, podendo ser deduzida da primeira Nota de
Empenho a ocorrer.

§11º. O prazo para pagamento das multas será de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da no#ficação.  

§12º.  A  empresa  vencedora  deverá  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  subs#tuir  às  suas
expensas,  no total  ou  em parte,  o  objeto  do contrato  em que  se  verificarem vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

§1º. O presente contrato será cancelado:

I. Pelo MUNICÍPIO, quando a CONTRATADA:

a. Subcontratar no todo ou em parte o objeto deste contrato;

b. Não cumprir ou cumprir irregularmente qualquer obrigação contratual;

c.  Falir,  dissolver  a  sociedade  ou  modificar  sua  finalidade  de  modo  que,  a  juízo  do
MUNICÍPIO, prejudique a execução do contrato;

d. Outras hipóteses previstas no art. 78, da Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/2002.

II.   Pela  CONTRATADA,  quando  o  MUNICÍPIO  inadimplir  quaisquer  cláusulas  ou  condições
estabelecidas neste contrato.

a.  Ocorrendo  mo#vo  que  jus#fique  e  aconselhe,  atendido  em  especial  interesse
do MUNICÍPIO, poderá o presente contrato ser rescindido por mútuo acordo, recebendo a
CONTRATADA o valor pela execução do objeto até a data  da rescisão,  excluída sempre
qualquer indenização por parte do MUNICÍPIO.

b. Quando a rescisão se der pelo mo#vo previsto no inciso II desta cláusula, persis#rá a
responsabilidade DO MUNICÍPIO pelo pagamento do objeto executado e não pago.

§2º.  Quando a CONTRATADA der causa à rescisão deste termo, fica sujeita, além das penalidades
previstas na Cláusula Décima Segunda, ainda:

I. suspensão temporária de par#cipação em licitação pelo prazo de até 02 (dois) anos; e/ou

II.  impedimento de contratar  com a Administração Pública,  e  descredenciada do SICAF,  pelo
prazo de até 05 (cinco) anos.

§3º. A rescisão do contrato, quando mo#vada por qualquer dos itens relacionados nesta cláusula,
implicará  a  apuração  de  perdas  e  danos  e  sujeitará  a  CONTRATADA  à  retenção  dos  créditos
decorrentes deste documento até o limite dos prejuízos causados ao Município, sem embargos da
aplicação das demais penalidades previstas neste instrumento e providências legais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO, DA REPACTUAÇÃO E
DO REAJUSTE

O reequilíbrio econômico-financeiro se jus#fica nas seguintes ocorrências:

I.   Fato  imprevisível,  ou  previsível,  porém  de  consequências  incalculáveis,  retardadores  ou
impedi#vos da execução do que foi contratado;
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II.   Caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  álea  econômica
(probabilidade de perda concomitante à probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

§01º. A Repactuação dos Valores referentes à mão-de-obra e encargos sociais se jus#fica sempre que
houver majoração salarial estabelecida pela polí#ca de salários vigente ou com base no reajustamento
salarial  norma#vo  da  categoria,  determinado  em  dissídio  cole#vo,  com  sentença  transitada  em
julgado, ou ainda, por convenção cole#va de trabalho devidamente registrada na Delegacia Regional
do Trabalho, tomando-se por base o mesmo percentual aprovado. Será adotada a data do acordo,
convenção, dissídio cole#vo de trabalho ou equivalente, que es#pular o salário vigente à época da
apresentação da proposta,  vedada  a  inclusão,  por  ocasião da repactuação,  de antecipações  e  de
beneRcios não previstos originariamente.

§02º.  Quando  do  requerimento  de  reequilíbrio  econômico-financeiro,  a  Contratada  deverá
encaminhar os seguintes documentos, imprescindíveis para a análise e deferimento do mesmo:

I.  Cópia(s)  da(s)  Nota(s)  Fiscal  (ais)  de  compra  dos  produtos  (matérias-primas)  na  data  de
requerimento  de  realinhamento  de  preços,  devidamente  auten#cadas  em  cartório  ou  por
servidor  público municipal,  ou  quando de notas  fiscais  eletrônicas,  rubricadas pelo  contador
responsável e pelo representante legal da Contratada;

II.  Cópia(s)  da(s)  Nota(s)  Fiscal(ais)  de  compra  dos  produtos  (matérias-primas)  na  data  da
proposta do requerente que serviram de base para a formação de preços das mercadorias ou
nota(s) fiscal(ais) quando da primeira nota de empenho/ordem de fornecimento emi#da pela
Contratante que comprove o mesmo valor da proposta, devidamente auten#cadas em cartório
ou  por  servidor  público  municipal,  ou  quando  de  notas  fiscais  eletrônicas,  rubricadas  pelo
contador responsável e pelo representante legal da Contratada;

III. Cópias do livro de entrada de compras constando o registro das Notas Fiscais que serviram de
base  para  formação  dos  preços  e  das  Notas  apresentadas  no  período  de  realinhamento,
devidamente auten#cada em cartório ou por servidor público municipal;

IV. Cópias do livro de apuração do ICMS contendo o registro das Notas Fiscais que serviram de
base para formação dos preços e das Notas Fiscais apresentadas no período de realinhamento,
devidamente auten#cada em cartório ou por servidor público municipal.

§03º. Quando a Contratada u#lizar-se do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, ins#tuído
pelo  Decreto  Federal  Nº  6.022,  de  22  de  janeiro  de  2007,  deverá  imprimir  os  relatórios
correspondentes às alíneas “c” e “d” do §1º, entregando-os ao Fiscal de Gestão do Contrato quando
do  requerimento  à  Diretoria  de  Gestão  de  Licitações  e   Contratos,  assinados  pelo  Contador
responsável e pelo representante legal da Contratada.

I. A entrega do documento constante no §02º poderá ser entregue em até 60 (sessenta) dias
após o requerimento na Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos - DGLC/SMGP.

II. Caso não haja a apresentação no prazo constante na alínea a, o pedido será indeferido.

§04º.  Insumos  diversos:  o  índice  a  ser  aplicado  para  reajuste  será  o  IPCA  (Índice  de  Preços  ao
Consumidor Amplo), do IBGE, ou o INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) do IBGE, caso o
primeiro venha a ser ex#nto.

§05º.  O reajuste  somente poderá ser  requerido e  concedido a  cada 12 (doze)  meses,  contado o
primeiro  da data  da  apresentação  da  proposta  e  os  seguintes  a  par#r  da  data  da concessão do
reajuste anterior.

§06º. Os preços decorrentes de reajuste, reequilíbrio econômico financeiro e/ou repactuação devem
estar de acordo com os pra#cados no mercado.

§07º. A contratada não poderá interromper a execução do objeto do contrato durante o período de
tramitação do requerimento de reajuste, reequilíbrio econômico financeiro e/ou repactuação.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

A Contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admi#da
subcontratação, o mais alto padrão de é#ca durante todo o processo de licitação, de contratação e de
execução do objeto contratual.

I. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes prá#cas:

a) “práKca corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o obje#vo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação
ou na execução de contrato;

b) “práKca fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o obje#vo de influenciar
o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “práKca colusiva”: esquema#zar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis ar#ficiais e não-compe##vos;

d) “práKca coerciKva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas  ou  sua  propriedade,  visando  influenciar  sua  par#cipação  em  um  processo
licitatório ou afetar a execução do contrato;

e)  “práKca obstruKva”: (i)  destruir,  falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro mul#lateral,  com o
obje#vo  de impedir  materialmente a  apuração  de alegações  de prá#ca prevista,  deste
Edital;  (ii)  atos  cuja  intenção  seja  impedir  materialmente  o  exercício  do  direito  de  o
organismo financeiro mul#lateral promover inspeção.

II.  Na  hipótese  de  financiamento,  parcial  ou  integral,  por  organismo  financeiro  mul#lateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou
pessoa Rsica, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para
a  outorga  de  contratos  financiados  pelo  organismo  se,  em  qualquer  momento,  constatar  o
envolvimento  da  empresa,  diretamente  ou  por  meio  de  um  agente,  em  prá#cas  corruptas,
fraudulentas, colusivas, coerci#vas ou obstru#vas ao par#cipar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.

III. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte  ou  integralmente,  por  organismo  financeiro  mul#lateral,  mediante  adiantamento  ou
reembolso, permi#rá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros
relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS

As despesas orçamentárias correrão por conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s):

Dotação Orçamentária Natureza Fonte

NNNNNNNNNNNNNNNNNNNN NNNN NN-N

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS LEGISLAÇÕES ESPECÍFICAS

A CONTRATADA deverá observar todas as disposições legais per#nentes ao objeto contratado, tais
como ao que dispõe o Decreto-Lei nº. 73, de 21 de novembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema
Nacional de Seguros Privados, regula as operações de seguros e resseguros e dá outras providências e,
principalmente, as diretrizes ins#tuídas pela SUSEP – Superintendência de Seguros Privados e a Lei
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Federal 11.788 de 25 de setembro de 2008 que dispõe sobre o estágio de estudantes, como também
observar as disposições acerca da é#ca e da moral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pelas
PARTES,  no que couber,  segundo as  disposições  con#das  na Lei  nº  8.666/1993 e  suas  alterações
posteriores,  bem como nos demais regulamentos e normas administra#vas municipais, que fazem
parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

As partes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste Termo perante o Foro da Comarca de
Londrina, não obstante, qualquer mudança de sede da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada
a manter um representante com plenos poderes para receber no#ficação,  citação inicial  e  outras
medidas em direito permi#das.

Para  plena  eficácia  jurídica,  o  MUNICÍPIO e  a  CONTRATADA,  por  seus  representantes  legais  e  as
testemunhas,  assinam  eletronicamente  o  presente  contrato  via  sistema  oficial  da  Prefeitura  do
Município  de  Londrina,  para  que  produza  seus  regulares  efeitos,  obrigando-se  entre  si  e  seus
sucessores.

Este Termo foi elaborado de acordo com a Minuta Aprovada (link da Minuta Aprovada) e anexa ao
Edital (link do Edital Aprovado) aprovada pela PGM (link do Processo do Parecer Jurídico).

Documento assinado eletronicamente por Andre Shindy Chen, Gestor(a) de Contrato, em
24/06/2019, às 16:37, conforme horário oficial de Brasília, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2 de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 1.525 de 15/12/2017.

A auten#cidade deste documento pode ser conferida no site h_p://sei.londrina.pr.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 2262299 e o código CRC F55B6404.

Referência: Processo nº 19.008.068271/2019-39 SEI nº 2262299

SEI/PML - 2262299 - Licitação: Minuta de Contrato Geral https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documen...

12 of 12 11/07/2019 12:29


